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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDÂRC - MA
Av. João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01 .612.832/0001 -21

REF. PROC. Ne 097l2024
Requerentê: Secretaria Municipâlde Educâção, Esporte e Lâzer
Assunto: Adesão como Cârona, à Ata de Registro de Preços na 008/2023, decorrente do Pregão Ele_

trônico SRP na 059/2023, de origem do Município de Barra do Corda/MA.

Objeto: Contratação de pessoa (s) jurídica (s) para a aquisição de material permaDente, mobiliário,
para atendimento âs demândàs dâ Secretaria Municipal de Educação, Espone e [,â7er de Alto Alegre
do Pindaré MA.

PARECER IURíDtCO NO 059/2024

', RELATÓRIo:

Vêm ao exâme desta Assessoria Jurídica os àulos do Processo em epí8rafe, pelo qual o
Municipio, por intermédio da Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lâzer, pretende a contra_

tação de pessoa [s) juridica (s) pârâ a aquisição de material permanente, mobiliário, pâra atendi_

mento as demandas da SecretaÍiâ Municipâl de Educâção de Alto Alegre do Pindaré MA.

Nesse viés, em despacho da Comissào Permanente de Licitação, foi informada a vantajo_

sidade da Ata de Registro de PÍeços nq O0A/2o23, decorrente do Pregão Eletrônico sRP nq

059/2023, de origem do Municipio de Barra do Corda/MA, Segue â relação dos principais do'
cumentos que integram os autos:

DFD;
Pesqüisa prévia;
ETP;
Termo de Referência;
Pesquisa de mercado ampla;
Dotação Orçamentária;
Estudo sobre a vantaiosidade em adesâo à Ata de Registro de Preços;

Aütorizâção de Adesão emitida pelo Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços

ne 008/2023;
Autorizaçâo de Adesão emitida pela Empresa J. S. MACHADO INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA, inscrita no CNPI/MF tre 00.96A.212 /0001'67, detentoÍa dos preços registrado
na Ata de Registro de Preços nc 008/2023, acompanhada da documentâção de hâbili'
tação, regulâridade fiscal e trabalhistâ, qualificaçâo econômico e Íinanceira, bem co-

mo atestado de capacidade técnica;
Edital do Pregão Eletrônico SRP na 059/2023 e publicações;
Atâ de Registro de Preços ne 008/2023 e publicaçâo.

Pàre.e. lüridico n! 059/2024
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PREFEITUFIA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PIT'IDARÉ - MÂ
Âv. João xxlll. s/N _ centÍo
CNPJ: 01 6'12.8320001'21

Por I'im, quanto à folmalização do processo de licitaçâo, percebe_se que Foi dêvidemente

autuado, protocolado e numerado. Diante do exposto e após análise detida da documentâçáo envia'

da, conclui-se pela viabilidade técnica da adesáo à ata propostâ, visto que preenche os requisitos

mínimos necessários à aquisição pretendida.

r' Sistema de Registro de Preçor Adesão à l\z da Lei f 14.133/2027

A Lei Federal nq 14.133/2021, em seu art 6! inciso XLV, define o sistema de registro de

preços como o "coryarto de píocedimentos poro realizoção' mediante contratoçôo direto ou lititltÇão
'nos 

modolidades pregôo ou ioncorrência, de registro formol de preÇos relotivos a prestaçào de servi'

ços, a obras e a aquisiçAo e locoção de bens para controtoções Íuturo l' .

De acordo com as informações constantes dos autos, há vantaiosidade eeontimlca na

contratâÇão do pretenso objeto, através de adesão e Ata de Registro de Preços n! 008/2023' decor'

rente do Pregã;Eletrônico SRP nq 059/2023, de oriSem do Municipio de Barrâ do Corda/MA'

Nesse sentido, parâ que haia adesão à âta de registro de preços, devem ser observados

alguns requisitos, conlorme se extrai do artiSo 86, § 2a c/c §4q, da Lei na '\4133/2ll

Â.t.86. O órgào ou cntidâdc gcrcnciadora dcvcrá, na lasê prcparatória do processo

licitatório, p;ra flins de registro de preços, realizar procedimento público d€ inten_

ção dc regiitro de preços para, nos termos de regulamento, possib:litar' pclo prazo

mínimo d; I toito) dias úteis, a pârlicipação de outros {ir8ãos ou entidades nâ res

pectivâ ata e determinar a estimativâ totâl de quantidadesdâ contratação

(...1

§ 
j" Se n;o participarern do procedinento previsto no câputdcstc ârtigo, os órgãos

e entidades poderão adcrir à ata de registro dc preços na condiçáo de não pârtici_

pantes, observados os seguintes requisitos:

I Joresenl.á(io de iustrtrcátivr da vânlagcm da adtsàrr' in'lusive em situaçôes de

provível des,basre, imcnto ou derfnntinurdâde d' sFrvrçÔ púbhco:

tl'dcmonstração de que os valores registrados estão compativeis com os valores

pmticados pelo mercado na forma do ârt.23 dc§tâ Lei;

I1l - prévias consultâ e aceitâçáo do órgão ou entidade ge'enciadora e do Íbrnece-

t...)
§ íu es aquisiçoes ou as côntrataçóes adicionais a que se Íefere o § 2q deste aftigo

.a" páa"ia" áxc"a"., po. órgão ou entidade, a 500Á (cinqucnia por c€nto) dos

quantitativos dos itens do ins;umento convocatório 
'egistrâdos 

na ata de registro

áe preços para o órgão ger€nciadore parã os órgãos participântes'

Conforme se depreende dos autos há vantagem na âdesào no aspecto econômico' Ade-

P.1,1úrã
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p)'ocesso licitatório do quâl se pretende aderir já ocorreu, e já foram superâdâs uma série de etapas
legais que demandam prazo, como por exemplo o intervalo de tempo entre a pubiicaçâo do aviso dâ

licitação e â dâta da sessão pública, prazos rêcursais, etc.

Está demonstrada, também, que os valores registrados nâ ARP que se pretende aderir
estão compativeis com o praticado no mercado, posto que o orçamento bâse deriva de tabelas ofici'
âis de composiçâo de custo de orçamento público de obm, cumprindo o que preceituâ o ârt. 23, § 24,

da Lei nr 74.133/21:

ArL 23. o vâlor preüamente estimâdo da contíatâção deverá ser compatívcl com os

valores prâticados peh mercado, considerados os preços constantes de bâncos de

dados públicos e âs quântidâdes a serem contratadas, observadas a potencial eco_

nomia de escala e ãs peculiâridâdes do locelde exccução do objeto.

t...1

§ 2q No processo licitãtório pãra contrâteção de obrâs e scrviços de engenharia,
confbrme r€gulâmento, o valor estimâdo, acrescido do pcrcentuâl de BeneÍícios e

Despesas lndiretas (BDI) de referênciâ e dos Encargos Sociais (ES) câbíveis, será
dennido por meio dâ utilizâçào de parâmetros na sceuinte ordem:
I composiçào de custos unitários menorc§ ou iguais à m€djana do item corrcspon-
dênte do Sistema de Custos Reíerenciais dc Obrâs (Sicro), para seúiços e obras dc
inaraestrutura de trânsportes, ou do Sistema Nâcional de Pesquisa de Custos e indi-
ces de ConstÍução Civil (Sinãpi), pâra âs demâis obras e serviços de ensenhariai
II utilização de dados de pesquisâ publicadâ em mídia especializada, de tabela dc
referência Íormalmcnte aprovada peb Poder Executivo íederal e de sitios clct.ôni-
cos espociâlizâdos ou de do Ínio amplo, desde que contcnhâm a data e a hora de
a€essoj
lll contratâçôes similares fcitas pelâ Administíâção Públicâ, em execuçào ou con
cluídas no peíodo de 1 (um) ano anterior à data da pesqu,sa de preços, observado
o Índice dc atualização de pÍeços correspondentei
IV pesquisa ná bâse nacionalde notâs í,scais eletrônicas, nâ forma de rcgulamen
to.

Quanto à prévia consultá e aceitâçâo do órgão ou entidâde gerenciadoÍa e do fornece-
dor, ambos autorizaram a desâo a Ata de Registro de Preços ne 008/2023 - Pregão Eletrônico SRP

n" 059/2023, por pJrtc desia Administraçá0.

No mais, a pretensa adesâo não excede a 50o/o [cinquenta por cento) dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório registrâdos na âta de registro de preços, conforme determina
o artigo 86, §44, da Lei n0 14.133/21, trânscrito alhures.

Nâo obstante, vale lembrar que a nova Lei de Licitações no 14.133/21 não se aplica às
licitações realizadas com bâse na Lei 8.666/93.

I'.!1 (cr luridico o! 059/2024
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ÂLTO ALE6RÉ DO PITIDÂRÉ . MA
Âv. JoáoXxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.8320001-21

DÂ r Fctsl,acÀo ÁPLIcÁvEL:

No presente câso, apesar de revogâda, deve-se utilizar a Lei Federal n! 8.666/93 e

denrâis legislâções de competência federal, haja vista que, a Portariâ SEGES/MGl nç 1.76q, de 25 de

abril de 2023, alterada pela Portâria SEGES/MGI nq 4.932, de 30 de agosto de 2023, estabelece em
seus artigos 2ç e 4q, o quesegue:

Art. 2a 0s processos Iicitarórios e contratâções âutuados e instruídos com a

opção expressa de ter como fundamento a Lei n" 8 666, de 21 de iunho de

1993, a Lei n! 10.520, de 17 de iulho de 2002, ou a Lei ne 12.462, de 4cle

agosto de 2011, além do Decreto nq 7.892, de 23 de janeiro de 2013, serão
por eles regidos, desde que:

I'a publicação do edital ou do ato âutorizativo da contratação direta ocorra
até 29 de dezembro de 2023, conforme cronograma (onstânte do Anexo, e

II 'a opção escolhidâ seja expressâmente indicada no edital ou do âto auto'
rizativo da contratação direta.

Pará8rafo único. Os contratos ou instrumentos eouivalentes e âs atas de
registro de pÍecos nrmâdos em decorrênciâ dâ aplicâcão do disDosto
no caout serão regidos. durante toda a sua vigência. pela norma qüe
fundâmentou a sua conhâtacâo. inclusive ouânto às alterâçôes e às

nrorrogacões contratuais. (G r ifa n o s)

(...)

Art- 4e As atas de registro de preços regidas pelo Decreto ne 7 892, de 23 Lle

janeiro de 2013, ilurante suas vigências, po!)erão ser utilizoÍlas por quolquer

órgão ou entidoale do Administação Público fetlerol, municiPol, distritol ou

estaÍlual, que não tenha porticipodo do certatne licítatório, mediante anuên'
cia do órgõo gerenciodor, observados os limites previstus no rcJerido Decreto

No (aso concreto, esta Administração pretende pegar carona em uma licitâçáo que ocor_

reu de foíma rêgular, porém, com processo licitâtório autuado e instruído com â opçã', expÍes{â e

Íundâmento na Lei na 8.666, de 21 de junho de 1993, da qual se tomârá empre§tada inclusive a mi_

nuta do contÍâto, anexo do Edital do Pregão Eletrônico SRP ne 059/2023, de origem do Municipio

de Barra do Corda/MA.

r' Sistema de Registro de Preço: Adesão à Luz da Extinta da Lei na lO.S20 /2022 e DecÍe-
to ie 7.892/2013

I'âr.ccr lurÍdico n' 059/2024
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PREFEITURÂ I,IU ICPÂL DE ÂLÍO ÂLEGRE DO PIÍ{DÂRÉ . MÂ
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
cNPJ: 01.6í2.832000í-2í

O art. 1 1 da Lei ns 10.520, de 17 de julho de 2002, prêscreve:

Art. 11. As compras c contratâçôes de bens e serviços comuns, no âmbito da Uniãô,
dos Estados, do Distritô Federal e dos Municípios, quando eietuadãs pelo sistema
de registro de preços prcvisto no art. 15 da Lei n.8.666, de 21 de junho de 1993,
poderào adotâra modalidade de pregão, conforme resulamento cspecífico.

Pãrâ regulamentaçâo dâ contratação por registro de prêços, foi editado o Decreto nc
DecÍeto ne 7.892/2073, que estabelece em seu art. 22qi

Art.22. Desde que devidam ente justificada a vantagom, a ata de registro de preços,
durante suavigência, poderá ser utilizada por quâlquer órgão ou entidade da ad
ministração públicâ lederâl que não tenha participado do certame licitâtório, medi
ante anuência do órgão geÍenciador.

§ 1q. Os órgãos e entidâdcs que não pafticipaÍam dô registro de preços, quando dc'
scjaÍeÍn fazer uso dâ ata de registro de preços, devêrão consultar o órgào gerunria-
dor dâ atâ pârâ mânilestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 1! - A. A manifestaÇào do órgão geíenciador de que trãta o § 1a fica condicionada
à reâlização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que nào participaram do re'
gistro de preços, quc demonstre o ganho de eficiência, á viâbjlidâde e a ecoDomic!
dade para a administração pública fedeÍal dâ utilização dâ âtâ de registro de pÍe-

Ços, conforme estâbelecido cm âto do secretário de Gestão do Minjstério do Plane_
jamento, Desenvolvimento e Cestão.

t. .)

§ 3a As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artiSo não
poderão exceder, poÍ óÍgão ou entidade, a cinquenia por cento dos quanti_

tativos dos itens do instÍumento convocatório e registrados na ata de regis_

tro de preços para o órgâo gerenciador e para os ór8âos participantes.

O citado Decreto autorizâ o compartilhamento de Ata de Registro de Preços entre ór-
gãos ou entidâdes da Administração Pública, ainda que náo participantes do procedimento licitató'
rio, desde que consultado o óÍgão gerenciâdor da Ata e que reste evidencieda â vântaio§i{Ladcia
contratacão para a Administracão Pública. Estipula ainda uma margem limite para o quantitativo da

contratação, qual seja, o de 50y0 [cem por cento) daquele registrado na Atâ.

Sobre o quantitativo que se pretende adquirir, conforme exposto nos itens do Termo de

Referência, veriíica-se que ele é bem inferior ao registrado na Ata, ou seia, não extrapola o limite
indiüdual de 50o/o (cem poÍ cento) dos quântitativos registrados na Ata de Registío de Preços, vez
que, com a mudançâ promovida pe,o Decreto na 9.488/18, o §3! do arl.22 tlo DecÍeto ne 7.892/73
foi alterado e prevê a reduçáo do limite individuâl das adesôes de 100% (cem por centol para 509/o

(cinquenta por cento), sendo que o referido pedido obedece tâl limite.

l'.receÍ lu, (lico.' 059/2024
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PREFEITURÂ MUIIICIPAL DE ÂLTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João xxlll, S/N - cêntro
CNPJ: 01.612.832,0001-21

0utrossim, a Ata de Registro de Preços este em plena vigência, e, de âcordo com a Porta-
ria SEGES/MGl nq 1.769, de 25 de abÍil de 2023, alteradâ pela Portariâ SEGES/MGI nq 4,932, de 30
de agosto de 2023, art. 4e,"as otas de registro de preÇos regidos pelo Decreto ne 7.892, de 23 de janeÍ-
tu de 2013, durante suos vigências, poderõo ser utílizodas pot quolquer órgão ou entidade da Adminis'
truçAo Pública lederol, municipol, distrital ou estadual, que nAo Pnho porticipado do certaíne licitotó-
rio, mediante anuência do órgão gerenciodor, observados oslimites previstos no reíerído Decreto."

Cumpre analisar, ainda, se o obieto que se pretende contratar é, de fato, suscetível de
âqoisição por Registro de Preços.

0 artigo 30 do Dêcreto na 7.892/13, dispôe:

Art.3eoSistemu de Resistro de Preços podenl seí ldotado nas seguintes hipóteses:

I ' quando, pelas caractEísticos do bem ou seniço, houver necessidaíle de contrata

çõesÍrcquentesr

ll - quancloÍor convenienle o oquisição de bens conl previsão de entregas porcelados
ou contra&ção de serviços remunerados por untdade Lle medida ou en regime de ta
reía;

lll 'quando íor conveniente o oquisição de bens ou o controtação de setuiças pora
atendimentos moisdeun órgõo ou entidode,ou a programas de governq ou

lV - quando, pelo natureza do obiclo, não Jor possívcl defrnir previamente o quontita'
tivo a serdenandado pela Administração.

Cabe aos SestoÍes fazero perfeito enquadramento do caso a uma das hipóteses constan_

tes do dispositivo citado alhures, uma vez que o Tribunal de Contas da União já decidiu, na esteira
dos ensinamentos de Marçal Justen Filho, que as situações previstas em lei são taxativas. Nesse sen-

tido, conÍira-se excerto extraído do voto do relator, Benjamim Zimler:

27. Aerca.lo usodo Sistema de Registro de Preços poro a oquisiçãode salo-colie,ca
be destacoÍ o disposto no ort. 3'q do 7.892/13 que tegulamentd o Sistemo de Registro
de Preços prcvis@ nooÍL l5 da Le' ne 8-bbb/93:
ÁrL 3e O Sisteno.le Registrode Preços podeú ser adotodo nos seguintes hipóteses:

| - quan(lo, pelos característicos do ben ou seniço, hoüver necessidade de mnnatu
ções Írequentes;
1l'quando for conveniente a oquisiçdo de benscom píevisdo de entregos por'celdas
ou controtaçào (le sen/iços remuneíodos por uni(lade de medida ou em rcgime de ta

relo:
Ill - quondo for conveniente o uquisição de bens ou a contratoçõo de seíviços pora

l',!r(,r lu.i(iico i! 059/2i)24

atenclinentou nais de um órgãoou entidode,ou u prog ro mas de gover'no; ou

I
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lV . quondo, pêlo natuíezo do objeto, não fot possível delinir ptevianeate o quantito.
tivo a serdenondado pela Atlministração.

28. Conportilho (lo opiniõo de Morçol lusten Filho de que o elenco do ort- sa do regu.
lumento é exoustivo, hojo vista ser pouco provúvel locolizar outro olternativo, além
dos aliexistentes, para justiiicar peídnentenente a adoçAo do Sistema de Registro de
PreÇos.

29- De incdiato verÍfco-se que a oquisiçõo de sala coÍre nAo se enquadrü nos incitus
l,ll e lV, tistoque não hti que se caqitar (t necessidade de aquisição Jieq uente ou par-
celddo de solos-cofre. Não é tozoável olegat se, tambén, I ínpossibÍlidode de delni-
çào ptévia da quantÍdade doobjetoaseí adquirido. (Acórdão 2392/2006 - Plenária.)

Diante do exposto, e partindo do pressuposto de que esta Assessoria lurídica
não detém os conhecimentos fáticos e técnicos pâra aferir o enquâdÍâmento do objeto às hipóteses
previstas no Decreto para a utilização do Sistema de Registro de Preços, cumpre à área especializa-
da interessada na contratação, por conhecer as necessidades da Administração Pública, afirmar e
justificar o enquadramento do objeto a ser contratâdo dentre as hipóteses retratadâs no Decreto,

Deve haver, entretanto, a iustificativa de vantagem econômicâ solicitada no
arr. Be, do Decreto nq 7.892/13.

Imperioso registrar ainda o posicionamento firmâdo pelo Tribunal de Contas
da Uniâo, no sentido de restringira utilização da âdesão a registros de preços, com determinação ao
Ministério do Planejamento, 0rçamento e Gestão para que tome providências nesse sentido:

9-2-2- sdote providências com vistasà reavsliação das regíos atuolnentc estabelecidas
poto () íeltistro de prcços no Decrcto ne 7.892/1.3, de forma a estobelecer limites para o
odesãoa registro de preços realizo dos por outrosórgãos e entidades, vivndo üescÍ\tar
os ptincípiosda conpetição, da iguoldade de condições entrc os licitontese da busca da
maior vantogem para a Administração Público, tendo efi vista que as regras otuais
permitem o indesejável situoção de odesõo ilinitodo o otas em vigor, desvirtuando as

Jinolidodes buscados Wr essa sistentático, tal cono a hipótese nencionado no Relató-
rio e Votu queÍundomentom esseacórclão)

IA.órdõo 1a87/2007 Plenário)

Neste ponto, cumpre registrar que esta Assessoria Jurídica não detém os conheci-
mentos técnicos necessários pâra averiguar eventual diferença entre âs especificâçôes, bem como
para afeÍir se estas diferenças são substanciais e relevantes ao ponto de macular a presente contÍâ-
tação, em especiâl o coteio de preços realizado, devendo a áreâ técnica analisar a situação. Este pa,
recer se âtem a análise legal, ncando a análise quanto a oportunidade e conveniência da adesão ao
ordenador de dêspesas e ao setor técnico.

l'ar..,,r lurid,o n! 0sr)/2024
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PREfEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. Joáo xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612 832000í'21

Quânto à vantajosidade, nota-se, confoÍme a pesquisa de preços realizada, que o pre_

ço registrado na Ata é inferior ao preço obtido.

,' DtsPostrtvo:

Por derradeiro, cumpr€ sâlientar que a prêsente maniíestação toma por base, exclu'
sivamente, os elementos que constam, até a presenle dâta, nos autos do processo adrnini§irâtivô êm

epiiarafe.

Destarte, à Iuz da competência desta Assessoria Juridica, náo lhe compete adentrar à

conveniêDcia e à oportunidade dos atos praticados no ámbito da Prefeiturâ Municipal, nem analisar

aspectos de nâtureza eminentemente técnico-administrativâ.

Diante do exposto, desde que observadas as ressalvas destê parecer, entendemos pe-

la viabilidade da âdesão a Ata de Rêgistro de Preços ne 008/2023, decorrente do Pregâo [le'
tÍônico sRP ne 059/2023, de origem do Municlpio de Barrâ do corda/MA.

/ É o parecer.

r' ENCAMTNHÁMENT0:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS destâ Municipalidade pâ-

ra conhecimento, providências e demâis deliberaçôes ao seu cargo

I

t

do Pindâré (MA),03 de maio de 2024.

P.Íecer luridicô nq 059/2024
Pásini ade a
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